
RECURSO ESPECIAL Nº 2256293 - GO(2026/0016967-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : ZAERCIO FAGUNDES GOUVEIA
RECORRENTE : MARCIA BIAGINI ALMEIDA GOUVEIA
RECORRENTE : GUIMARAES FAGUNDES DE OLIVEIRA
RECORRENTE : ADELITA CONCEICAO DE OLIVEIRA
RECORRENTE : GOUVEIA HOLDING E AGROPECUARIA LTDA EM

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : CAROLINA BIAGINI ALMEIDA FAGUNDES GOUVEIA -

GO070841
MURILO ASSIS DE CARVALHO - GO037418
VINICIUS RIOS BERTUZZI - GO056036
ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO RAMOS - GO017874

RECORRIDO : BANCO SAFRA S A
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA
TERRITORIAL. PRINCIPAL ESTABELECIMENTO DO
DEVEDOR. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
PRINCIPAL ESTABELECIMENTO COMERCIAL.
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. SÚMULA 83/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por pessoas físicas e pessoa
jurídica integrantes de grupo empresarial contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás que, ao julgar agravos
de instrumento interpostos por credores, reconheceu a
incompetência do Juízo da 7ª Vara Cível de  paraGoiânia/GO
processar pedido de recuperação judicial do Grupo Gouveia,
determinando a redistribuição do feito ao Juízo da 4ª Vara Cível
de  A corte local concluiu que o principalRondonópolis/MT.
estabelecimento do grupo empresarial se localiza em Santa
Cruz do  onde se concentram as principais atividadesXingu/MT,
econômicas, credores e bens vinculados à atividade
empresarial, bem como reconheceu a prevenção daquele juízo
em razão de pedido anterior de recuperação judicial ali
protocolado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível, em
sede de recurso especial, revisar a conclusão do tribunal de
origem acerca da competência territorial para processamento de
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recuperação judicial, fundada na identificação do principal
estabelecimento do devedor.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A definição do principal estabelecimento do devedor, para fins
de fixação da competência prevista no º da art. 3  Lei 11.101/2005,
demanda análise do conjunto fático-probatório relativo ao local
de concentração das atividades empresariais, dos bens e dos
credores, providência incompatível com a via do recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento de que o principal estabelecimento corresponde
ao local onde se concentram as atividades empresariais mais
relevantes da sociedade, e não necessariamente à sede formal
da empresa (AgInt no CC  relator Ministro Ricardo157.969/RS,
Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, DJe de . 4/10/2018)
5. A pretensão recursal de afastar a conclusão do tribunal de
origem quanto à localização do principal estabelecimento e à
centralização das atividades empresariais no estado de Mato
Grosso exigiria o reexame do conjunto probatório, providência
vedada pela Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO
6. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da07/04/2026  13/04/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
                    Brasília, .14 de abril de 2026

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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2. A questão em discussão consiste em saber se é possível, em
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recuperação judicial, fundada na identificação do principal
estabelecimento do devedor.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A definição do principal estabelecimento do devedor, para fins
de fixação da competência prevista no º da art. 3  Lei 11.101/2005,
demanda análise do conjunto fático-probatório relativo ao local
de concentração das atividades empresariais, dos bens e dos
credores, providência incompatível com a via do recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento de que o principal estabelecimento corresponde
ao local onde se concentram as atividades empresariais mais
relevantes da sociedade, e não necessariamente à sede formal
da empresa (AgInt no CC  relator Ministro Ricardo157.969/RS,
Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, DJe de . 4/10/2018)
5. A pretensão recursal de afastar a conclusão do tribunal de
origem quanto à localização do principal estabelecimento e à
centralização das atividades empresariais no estado de Mato
Grosso exigiria o reexame do conjunto probatório, providência
vedada pela Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO
6. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto por ZAERCIO FAGUNDES
GOUVEIA, MARCIA BIAGINI ALMEIDA GOUVEIA, GUIMARÃES FAGUNDES DE
OLIVEIRA, ADELITA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA e GOUVEIA HOLDING E
AGROPECUÁRIA LTDA, com fundamento no  alíneas, da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça de Goiás, assim
ementado (e-STJ, fls. 3129-3130):

 

Ementa: DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INCOMPETÊNCIA
ABSOLUTA DO JUÍZO DE ORIGEM. PRINCIPAL
ESTABELECIMENTO ECONÔMICO. PREVENÇÃO POR
DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR EM OUTRA COMARCA.
RECONHECIMENTO DA INCOMPETÊNCIA E REDISTRIBUIÇÃO.
RECURSO PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravos de
instrumento interpostos por instituições financeiras e credores diversos
contra decisão que deferiu o processamento da recuperação judicial
do Grupo Gouveia na 7ª Vara Cível de  A decisãoGoiânia/GO.
combatida rejeitou a alegação de incompetência do juízo de origem,
deferiu a consolidação substancial, declarou a essencialidade de bens
e fixou multa por tentativa de constrição judicial. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o
juízo da 7ª Vara Cível de  é competente para processar aGoiânia/GO
recuperação judicial do Grupo Gouveia; e (ii) verificar se há prevenção
do juízo da 4ª Vara Cível de  em razão de pedidoRondonópolis/MT
anterior de recuperação judicial extinto sem julgamento de mérito. III.
RAZÕES DE DECIDIR 3. A competência para processar e julgar
recuperação judicial é do foro do principal estabelecimento do
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devedor, entendido como o local onde se concentram a atividade
econômica e os bens afetos à atividade empresarial, e não
necessariamente a sede formal da empresa. 4. A análise detalhada
dos fatos demonstrou que o principal estabelecimento do Grupo
Gouveia está em Santa Cruz do  Além disso, nas comarcasXingu/MT.
e distritos submetidos à jurisdição especializada e regionalizada da 4ª
Vara Cível de  estão concentrados(as): (i) o maiorRondonópolis/MT
volume de negócios relacionados à atividade econômica exercida pelo
grupo; (ii) a maior parte dos credores (do ponto de vista quantitativo e
qualitativo), especialmente os trabalhistas; (iii) a esmagadora maioria
dos bens imóveis afetados à atividade rural (10 das 13 fazendas do
grupo); (iv) a inscrição dos produtores rurais na Junta Comercial. 5. Os
próprios devedores, em pedido anterior de recuperação judicial
protocolado em  afirmaram que o principalRondonópolis/MT,
estabelecimento era em Santa Cruz do  e o perito nomeadoXingu/MT,
naquela ação confirmou a informação após visita in loco. 6. Embora o
novo pedido tenha sido apresentado em  o centroGoiânia/GO,
econômico do grupo permanece sendo o estado de Mato Grosso,
razão pela qual o ajuizamento em foro diverso configura tentativa de
escolha de foro mais favorável (“forum shopping”), o que é vedado
pela legislação. 7. Nos termos do º, § 8º, da  e do art. 6  Lei 11.101/2005

 II, do CPC, a distribuição anterior, mesmo com extinção semart. 286,
resolução de mérito, gera prevenção do juízo de Rondonópolis/MT,
sendo vedado ao devedor reiterar o pedido em outro foro. 8. O juízo
de origem deveria ter reconhecido, de ofício, sua incompetência
absoluta e declinado da competência para o juízo prevento, diante da
evidente reiteração de pedido anteriormente extinto. 9. Os demais
fundamentos do acórdão recorrido (consolidação substancial,
essencialidade de bens, multa etc.) restaram prejudicados, devendo o
novo juízo competente reavaliar as medidas adotadas. IV.
DISPOSITIVO E TESE 10. Agravos de instrumento conhecidos e
parcialmente providos. Dispositivos relevantes citados:

 arts. 3º e 6º, § 8º; CPC,  II; º,Lei 11.101/2005,  art. 286, CF/1988, art. 5
XXXVII e LIII. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AR Esp 

 rel. Min. Daniela Teixeira, 3ª Turma, j. 28.04.2025;2.612.251/AM,
TJGO, Conflito de competência 5089176- 16.2024.8.09.0137, rel. Des.
Anderson Máximo, j. 18.03.2024; TJGO, AI 5591776-
74.2023.8.09.0011, rel. Des. William Costa Mello, j. 13.03.2024; TJGO,
Conflito de competência 5488194-38.2022.8.09.0029, rel. Des. Paulo
César Neves, j. 17.10.2022.

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, , da Constituição Federal). alineas

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes
os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.
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Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão
recorrida, que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, relativa à
competência territorial para conhecimento da recuperação judicial, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal
de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do
STJ."(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira REsp n. 2.151.760/SC,
Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA 

 DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DECONSTRUTORA/VENDEDORA.
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
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INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir
o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 1.742.678/MT,
em  DJe de ) 8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte sustentar genericamente a7/STJ,
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp n. 2.250.305/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC ART. 932,
(ART. 544, § 4º, I, DO ). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.CPC/73

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.
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2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

 III, do NCPC (544, § 4º, I, do ), não impugna osart. 932, CPC/73
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal relativa à competência
territorial para conhecimento da recuperação judicial demandaria inevitável revisão
do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência que,
como visto, é inviável nesta sede.

Ademais, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, a Segunda
Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o conceito de "principal
estabelecimento do devedor", previsto no º da  consolidou o art. 3  Lei nº 11.101/2005,
entendimento de que a competência para o processamento do pedido de
recuperação judicial pertence ao Juízo da Comarca onde se concentram as
atividades empresariais mais relevantes da sociedade empresária.

Nesse contexto:

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRINCIPAL ESTABELECIMENTO DO
DEVEDOR.

1. Esta Corte, interpretando o conceito de "principal estabelecimento
do devedor" referido no artigo 3º da  firmou o Lei nº 11.101/2005,
entendimento de que o Juízo competente para processamento de
pedido de recuperação judicial deve ser o do local em que se
centralizam as atividades mais importantes da empresa.

2. Hipótese em que o grupo empresarial transferiu-se para a cidade de
Itumbiara - GO, onde centralizou suas principais atividades
empresariais, não havendo falar em competência do local da antiga
sede estatutária - Porto Alegre-RS - para o processamento do pedido
de recuperação judicial.

3. Agravo interno não provido.
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(AgInt no CC n.  relator Ministro Ricardo Villas Bôas157.969/RS,
Cueva, Segunda Seção, julgado em  DJe de ) 26/9/2018,  4/10/2018.

Dessa forma, conclui-se que o foro competente para o processamento
da recuperação judicial e decretação da falência é aquele correspondente ao
principal estabelecimento do devedor, entendido como o local onde se desenvolvem
as atividades empresariais de maior relevância e não o pretenso  centro decisório
urbano.

Ademais, não há de se falar em prevenção como critério definidor da
competência no caso já que "Cuidando a presente hipótese de controvérsia que
envolve competência absoluta (art. 76 da , a discussão a esse Lei 11.101/2005)
respeito pode ser analisada em qualquer tempo e grau de jurisdição, considerando,
ainda, que os processos falimentares encontram-se em curso." (CC n. 183.402/MG,
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Seção, julgado em  DJe de 27/9/2023,

)3/10/2023.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Súmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a Súmula nº 83/STJ,
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em
consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na
jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão
agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com
a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
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necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados
e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do CPC/2015
RISTJ)" (  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.888.242/PR,
Turma, julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

Em sentido similar, também é firme que "O recurso especial não
comporta conhecimento, pela incidência da Súmula 83 do Superior Tribunal de
Justiça, uma vez que a orientação desta Corte se firmou no mesmo sentido do
acórdão recorrido, impedindo o conhecimento do recurso especial pela alegada
divergência ou violação de lei federal." (  relator MinistroAREsp n. 2.856.962/GO,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2025,  15/12/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica a incidência das
Súmulas nº 7 e 83 do STJ.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º
e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da
justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.256.293 / GO
Número Registro: 2026/0016967-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
57820798520248090051 594524939 59452493920248090051

Sessão Virtual de  a 07/04/2026  13/04/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ZAERCIO FAGUNDES GOUVEIA
RECORRENTE : MARCIA BIAGINI ALMEIDA GOUVEIA
RECORRENTE : GUIMARAES FAGUNDES DE OLIVEIRA
RECORRENTE : ADELITA CONCEICAO DE OLIVEIRA
RECORRENTE : GOUVEIA HOLDING E AGROPECUARIA LTDA EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : MURILO ASSIS DE CARVALHO - GO037418

VINICIUS RIOS BERTUZZI - GO056036
ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO RAMOS - GO017874
CAROLINA BIAGINI ALMEIDA FAGUNDES GOUVEIA - GO070841

RECORRIDO : BANCO SAFRA S A
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA - 
CONCURSO DE CREDORES

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/04/2026  13/04/2026,

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

 

Brasília, 13 de abril de 2026
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